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Exmo. Sr. Secretário Geral 

da Comissão Europeia 

B-1049 Bruxelas - BÉLGICA 

 

 

 

 

 A Almargem - Associação de Defesa do Património Cultural e 

Ambiental do Algarve, com sede na Rua de S. Domingos, nº 65, 

8100-536 Loulé, inscrita com o nº 23/R no Registo Nacional de 

Organizações Não Governamentais de Ambiente, vem, por este 

meio, apresentar denúncia à Comissão Europeia, por infracção ao 

direito europeu por parte do Estado português, no caso do plano de 

intervenção efectuado na Praia de Dona Ana. 

 

 Loulé, 15 de Julho de 2015 

 A Direcção 
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A. Enquadramento geral 

A Praia de Dona Ana fica situada a sul da cidade de Lagos 

(Algarve), integrando-se na chamada Costa de Oiro, enaltecida por 

inúmeros viajantes, escritores e poetas devido ao conjunto 

monumental de falésias, leixões, grutas e pequenas praias de 

areias doiradas que se estende até à Ponta da Piedade. 

                 

Em finais do século XX, durante uma fase de discussão prévia 

alargada, a Associação Almargem propôs a inclusão da zona da 

Ponta da Piedade como candidata a integrar a Lista Nacional de 

Sítios da Rede Natura 2000, sugestão que acabou por não ser 

acolhida pelo Governo português. 
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A Ponta da Piedade encontra-se hoje classificada como IBA - 

Important Bird and Biodiversity Area (PT 047), na sequência de uma 

proposta da SPEA, parceiro português deste programa do BirdLife 

International. 

Apesar da pressão urbanística envolvente e das evidentes 

agressões paisagísticas daí decorrentes, a Praia de Dona Ana foi, 

nos últimos anos, considerada a "praia mais bonita do mundo" pela 

revista especializada Condé Nast Traveller e recebeu o prémio 

TripAdvisor para a "melhor praia de Portugal". 
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B. Processo de intervenção 

1. O plano de intervenção na Praia de Dona Ana está previsto no 

POOC (Plano de Ordenamento da Orla Costeira) Burgau - 

Vilamoura (aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 

33/99 de 27/4), nos seguintes termos: 

Artigo 72º 

UOP 2: D. Ana  

1 — A UOP da D. Ana abrange a extensão da orla costeira envolvente 

da praia da D. Ana, no concelho de Lagos.  

2 — Esta UOP deve ser objecto de estudos específicos com vista a 

proceder-se à alimentação artificial do areal e à realização de acções 

de protecção e estabilização das arribas, por forma a garantir a 

segurança de pessoas e bens e o uso balnear da praia.  

3 — Complementarmente deverá ser realizado um projecto de arranjo de 

praia que estabeleça as formas de ocupação e uso balnear, assim como 

os acessos e circulações e o tratamento paisagístico das arribas e áreas 

adjacentes.  

2. O plano de intervenção foi alvo de um primeiro concurso público, 

o qual foi anulado por irregularidades processuais. 

3. Um segundo concurso público foi iniciado em 2014, através do 

Anúncio de procedimento nº 649/2014 da APA (Agência Portuguesa 

do Ambiente), publicado no DR-2ª série nº 29 de 11/2/2014. Nele se 

descreve sucintamente o projecto da seguinte forma: 

A empreitada tem por objeto a execução de todos os trabalhos 

destinados à alimentação artificial da praia de D. Ana com 140.000 m3 

de areias exploradas numa mancha de empréstimo já estudada pelo 

Instituto Hidrográfico e situada em frente à Ponta da Piedade. Inclui 

ainda a execução de uma obra de retenção na parte nascente da 

praia com um desenvolvimento de 51 metros e a realização de 
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levantamentos hidrográficos e topo-hidrográficos de controlo dos 

volumes explorados e dos volumes colocados diretamente na praia. 

4. A adjudicação da obra foi feita por decisão do Conselho Directivo 

da APA em 25/7/2014, tendo sido escolhida a proposta do 

Consórcio Conduril S.A. / Dravo S.A. 

5. O contrato foi assinado em 21/11/2014.  

6. Tornou-se necessário o visto prévio do Tribunal de Contas, o qual 

foi comunicado em 18/3/2015. 

7. As obras iniciaram-se  na segunda quinzena de Abril 2015 e 

terminaram na presente data. 

8. O financiamento desta obra, num valor total de 1.918.437,15 

euros, foi assegurado a 85% por fundos comunitários, através do 

QREN - Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 e do 

POVT - Programa Operacional Temático de Valorização do 

Território. 

 

C. Diligências prévias 

Logo que tomou conhecimento do processo de intervenção previsto 

para a Praia de Dona Ana, a Associação Almargem solicitou, com 

êxito, o acesso à documentação existente sobre o assunto e, 

também, uma reunião com o presidente da Delegação do Algarve 

da Agência Portuguesa do Ambiente, onde expôs os seus 

argumentos contra o avanço das obras nos moldes previstos, quer 

na Praia de Dona Ana, quer noutras praias algarvias.  

Do nosso ponto de vista, a segurança das pessoas que frequentam 

as praias de falésias, passa, antes de mais, pela instalação de 

vedações dissuasivas simples, de estacas e corda, delimitando no 
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terreno as zonas de risco previstas nos respectivos Planos de Praia. 

Se bem que esta alternativa possa, em muitos casos, diminuir a 

área balnear útil, possui a inegável vantagem de manter invioladas 

as características naturais e paisagísticas existentes, o que não 

acontece com grande parte das intervenções que incluem uma 

realimentação artificial das praias com areias grosseiras e de má 

qualidade, bem como outras obras de alteração do perfil da costa 

marítima. 

No caso concreto da Praia de Dona Ana, tendo em vista o 

enquadramento de que acima demos já conta, a Associação 

Almargem propôs igualmente uma discussão pública alargada, 

previamente ao avanço da obra, coincidente com o respectivo 

Estudo de Impacto Ambiental. 

As nossas propostas não foram atendidas pela Agência Portuguesa 

do Ambiente e, entretanto, a obra na Praia de Dona Ana teve o seu 

início. 

Para além da presente denúncia, a Associação Almargem está a 

ultimar, neste momento, a apresentação de uma queixa ao 

Ministério Público nacional, de forma a que possa ser aberta uma 

acção judicial contra o Ministério do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia. 
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D. Fundamentos da denúncia 

1. 

a) De acordo com o Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de Outubro, 

que actualizou e transpôs para o direito português a Directiva n.º 

2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

Dezembro de 2011, relativa a processos de AIA (Avaliação de 

Impacto Ambiental), a obra na Praia de Dona Ana deveria ter sido 

alvo de uma avaliação de impacto ambiental obrigatória, por 

abranger a construção de um dique de 51 metros, assim se 

inserindo no ponto 10, alínea K, do Anexo II dos referidos decreto-

lei e directiva, onde se incluem:  

Obras costeiras de combate à erosão marítima tendentes a modificar a 

costa, como, por exemplo, diques, pontões, paredões e outras obras 

de defesa contra a ação do mar, excluindo a sua manutenção e 

reconstrução ou obras de emergência. 

b) As mesmas exigências constavam já da anterior legislação, 

revogada pelo decreto-lei referido na alínea a), nomeadamente o 

Decreto-Lei nº 69/2000 de 3 de Maio, que transpôs para o direito 

português a Directiva nº 85/337/CEE, do Conselho, de 27 de Junho 

de 1985, com as alterações introduzidas pela Directiva nº 97/11/CE, 

do Conselho, de 3 de Março de 1997. 

c) A intervenção verificada na Praia de Dona Ana não foi alvo de 

nenhum tipo de estudo prévio de impacto ambiental. 

d) A construção do dique, referida no caderno de encargos da 

empreitada (ponto B.3 da presente queixa), não se encontra 

prevista no POOC Burgau-Vilamoura (ponto B.1 da presente 

queixa).  
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e) Apesar de o caderno de encargos se referir a uma "obra de 

retenção", trata-se, na verdade, de um dique, que modificou 

radicalmente o perfil da costa, interrompendo nomeadamente a 

circulação marítima entre a falésia setentrional da praia de Dona 

Ana e o chamado Leixão dos Artilheiros.  

 

f) Não se pode aqui considerar a existência de uma "obra de 

emergência", uma vez que a intervenção na Praia de Dona Ana 

estava prevista desde 1999. 

g) Também não se pode alegar tratar-se de uma obra de 

"manutenção e reconstrução", como se pode comprovar por 

fotografias aéreas (Google Earth) tiradas, por exemplo, em 2013. 

Sublinhe-se, no entanto, que, algum tempo antes deste processo se 

iniciar, há indícios de descargas de pedra na zona do actual dique, 

talvez para legitimar, de forma grosseira, a futura intervenção, mas, 

June 

2015 
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de qualquer modo, a circulação marítima nunca chegou a ser 

interrompida e, muito menos, construída qualquer verdadeira obra 

de retenção de areias. 

 

 

2007 

2013 
high  tide 

2014 
low  tide 
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2.  

Ainda de acordo com o Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de 

Outubro, que actualizou e transpôs para o direito português a 

Directiva n.º 2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 13 de Dezembro de 2011, relativa a processos de AIA (Avaliação 

de Impacto Ambiental), as operações de dragagem de areias ao 

largo da Ponta da Piedade, mesmo que não tenham ultrapassado 

os limites previstos na alínea n) do ponto 10 do Anexo II do referido 

decreto-lei, estão abrangidas pela obrigatoriedade de análise 

casuística prevista no Artº 1º, ponto 3, alínea b), subalínea ii) - 

análise essa que, tudo indica, não foi executada -  tendo em conta a 

duvidosa capacidade de absorção dos impactos de tais operações 

pelos ecossistemas bentónicos desta zona oceânica 

particularmente sensível (Anexo III, alínea c). 

3. 

a) Os critérios utilizados para a identificação de IBAs são claros, 

objetivos e compatíveis com os princípios de criação de Zonas de 

Proteção Especial (ZPEs), prevista na Diretiva 79/409/CEE (Diretiva 

Aves da União Europeia). Por essa mesma razão, todas as IBAs 

identificadas com esses critérios poderão ser designadas como 

ZPEs, opinião partilhada pela própria Comissão Europeia e 

fundamentada por casos precedentes do Tribunal Europeu de 

Justiça. 

b) A intervenção na Praia de Dona Ana viola, assim, os Princípios 

da Prevenção e da Sustentabilidade consignados na legislação 

europeia e portuguesa, uma vez que altera substancialmente as 

características naturais de uma área já classificada como IBA e pré- 
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candidata a integrar futuramente a Rede Natura 2000, não tendo 

sido apresentadas qualquer tipo de soluções alternativas ou 

minimizadoras de impactos.  
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E. Considerações finais 

Pelos motivos atrás expostos, a Associação Almargem vem propor 

à Comissão Europeia, a instauração de um processo de infracção 

ao Estado português, por violação de normas comunitárias e 

nacionais por parte do Ministério do Ambiente, Ordenamento do 

Território e Energia, neste caso representado pela Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

Autorizamos a Comissão a divulgar a identidade do autor desta 

denúncia, no contexto das suas diligências junto das autoridades 

portuguesas. 

 


